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Na contemporaneidade, o papel mediador das relações pú-
blicas assume novas formas, utiliza novos meios e se submete a 
contínuos desafios em face das grandes transformações mundiais  
ocorridas no final do último século e no início deste terceiro  
milênio, cujas conseqüências são visíveis na sociedade. 

A complexidade dos tempos atuais, decorrente do fenômeno  
da globalização e da revolução tecnológica da informação, exige 
das organizações um novo posicionamento e uma comunicação 
estrategicamente planejada. Só assim elas poderão fazer frente a 
mercados difíceis e, sobretudo, atender a uma sociedade cada vez 
mais exigente. 

A modernização da comunicação das organizações, tanto no 
âmbito interno quanto no externo, vai depender de políticas de 
relações públicas adequadas aos novos tempos. Por isso, é preciso 
repensar não só as práticas, mas também os conceitos dessa área, 
que, como qualquer outra, passa por grandes transformações ante 
a nova conjuntura que estamos vivendo. 

Nesse sentido, o emprego puro e simples do planejamento 
tático, das técnicas e dos instrumentos midiáticos não será sufi-
ciente para o desempenho da função mediadora. As exigências 
da sociedade, a globalização e a "guerra" da competitividade do 
mercado impulsionam as organizações a agir de forma muito 
mais estratégica e com bases científicas. E as relações públicas 
terão de seguir o mesmo caminho. 

Neste capítulo, procuramos tratar especificamente do papel 
de relações públicas no composto da comunicação integrada nas 
organizações. Ressaltamos a importância da comunicação para o 
desenvolvimento das relações públicas e as formas principais de 
comunicação que se processam no dia-a-dia das organizações. 

Uma questão relevante, em todo esse contexto da comuni-
cação, que envolve os meios e seu uso pelas relações públicas, é a 
necessidade de planejá-la de forma adequada. Apenas com pla-
nejamento se consegue pensar e administrar estrategicamente a 
comunicação organizacional e realizar ações táticas coerentes 
com as necessidades organizacionais e buscar a efetividade, a 
eficiência e a eficácia dos programas de comunicação. 

9 

PLANEJAMENTO 

Quando se fala em planejamento, muitas idéias e concep-
ções vêm à mente. Dos aplicações adjetivas aos mais diferentes 
tipos de planejamento e suas derivações, até as rotulações e 
os mitos que comumente são ligados o essa terminologia. 
É preciso, pois, deixar claro o real conceito do ato de planejar 
e desmistificar certos equívocos que normalmente perpassam 
os percepções ligadas a ele como área aplicada nas mais 
diversos modalidades e nos mais diferentes contextos econô-
micos e sociais. 

Natureza do planejamento 

Antes de apresentar definições do planejamento, é preciso 
considerá-lo, sobretudo, como um ato de inteligência, um modo 
de pensar sobre determinada situação ou realidade, enfim, como 
um processo racional-lógico, que pressupõe estudos, questiona-
mentos, diagnósticos, tomadas de decisões, estabelecimento de 

1 	objetivos, estratégias, alocação de recursos, curso de ações etc. 

1 	Planejar não significa simplesmente fazer previsões, proje- 
ções e predições, solucionar problemas ou preparar mecanica-
mente planos e projetos, porque, conforme Djalma Oliveira, 
essas acepções não conferem o real significado do que seja plane-
jar. Previsão corresponde mais a uma percepção provável do que 
possa ocorrer; projeção tende a se basear em situações do passado 
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para prognosticar o futuro; predição diz de um futuro diferente 
para determinada situação, mas não há elementos de controle 
para isso; a solução de problemas tem um caráter imediatista e 
transitório; e planos e projetos são instrumentos materiais do 
processo do planejamento, como veremos (2002, p. 35). 

Para José Maria Dias, "o planejamento pressupõe imagens do 
futuro e a definição que a organização deve seguir no contexto 
desse futuro, ao passo que a solução de problemas é imediatista 
e visa simplesmente corrigir descontinuidades entre a organi-
zação e seu ambiente" (1982, p. 19). 

Há ainda muitas outras concepções errôneas e mitos acerca do 
ato de planejar. Como o de que o planejamento reduz a flexibi-
lidade, de que é uma perda de tempo administrativo,de que se trata 
de uma palavra mágica para todas as soluções, de que pode eliminar 
mudanças e impedir a tomada de decisões faturas etc. Essas 
afirmações deturpam o entendimento correto da função de pla-
nejamento em qualquer instância socioeconômica e política. 

Conceituação básica 

Perpassando a vasta literatura sobre planejamento, encon-
traremos inúmeras definições e maneiras próprias de os autores 
tratarem desse tema. Os enfoques mudam de acordo com a 
formação e a experiência profissional de cada um, passando das 
dimensões do nível macro - como planejamento econômico e 
social - às dimensões mais específicas - como planejamento de 
relações públicas, de marketing etc. Os conceitos fundamentais 
de uma teoria aplicada, no entanto, são semelhantes, variando 
apenas em função das especificidades e finalidades de cada tipo 
de planejamento. 

O planejamento constitui um processo complexo e abran-
gente. Possui dimensões e características próprias, implica uma 
filosofia e políticas definidas e é direcionado por princípios gerais 
e específicos. Não é algo "solto" e isolado de contextos. Está 
sempre vinculado a situações e a realidades da vida de pessoas, 
grupos e das mais diversas organizações e instituições da esfera  

pública e privada. Acontece em nível macro, quando é orientado 
para países e regiões, e em nível micro, quando se destina às 
organizações individualizadas. 

O planejamento é inerente ao processo de gestão estratégica 
e, para compreender sua natureza essencial, de acordo com Ha-
rold Koontz e Cyril O'Donnell (1982, pp. 86-7) e Djalma Oli-
veira (2002, pp. 37-8), é preciso levar em consideração quatro 
princípios: a contribuição aos objetivos - o planejamento desem-
penha um papel fundamental na obtenção dos objetivos totais; a 
função de precedência - o planejamento precede as demais fun-
ções administrativas (organização, direção e controle), pois, embora 
essas funções se interpenetrem, o planejamento é que estabelece 
os objetivos e os parâmetros para o controle de todo o processo 
administrativo; a abrangência - o planejamento exerce influência 
generalizada em todas as atividades da organização, provocando 
modificações necessárias no que tange aos recursos que estão 
sendo empregados (humanos, técnicos e tecnológicos) e no siste-
ma funcional como um todo; e a eficiência dos planos para atingir 
os objetivos com o mínimo de problemas e de conseqüências 
indesejáveis. 

Nesse contexto se incluem, além do princípio de eficiência, 
também o de eficácia e o de efetividade, que no conjunto possi-
bilitam maximizar os resultados e minimizar as deficiências. Efi-
ciência significa fazer bem-feito, de maneira adequada, com 
redução de custos, desempenho competente e rendimento técnico. 
Eficácia liga-se a resultados - em função dos quais é preciso 
escolher alternativas e ações corretas, usando para tanto conheci-
mento e criatividade para fazer o que é mais viável e certo. 
Efetividade relaciona-se com a permanência no ambiente e a 
perenidade no tempo, no contexto da obtenção dos objetivos 
globais. Esses três vocábulos representam princípios fundamen-
tais no processo de planejamento. 

Russeli L. Ackoff conceitua o planejamento como "algo que 
fazemos antes de agir, isto é, tomada antecipada de decisão" 
(1978, p. 2). Essa tomada antecipada de decisão implica todo um 
processo, levando-nos a entender o planejamento também como 
algo dinâmico, em contínua mudança, que se processa por meio 
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de pesquisas, estudos, questionamentos, construção de diagnós-
ticos e análises de decisões acerca do que fazer, como fazer, por 
que fazer, quem deve fazer etc. 

Horácio Martins de Carvalho apresenta dois passos para a 
conceituação do planejamento: "o primeiro, que exprime a noção 
do planejamento como um processo ou conjunto de subproces-
sos; o segundo, que insere esse processo no contexto conceitual 
do sistema" (1979, p. 35). O conjunto de subprocessos a que o 
autor se refere diz respeito ao conhecimento da realidade, às 
decisões, à ação e à crítica. São, segundo ele, as fases do processo 
de planejamento, desenvolvidas de forma sistêmica e não desor-
denadamente (1979, p. 57), como explicitaremos ainda neste 
capítulo. 

Para José Maria Dias, o processo é uma das características 
básicas do planejamento, 

que se inicia com a identificação da própria razão de ser organização. 

Define estratégias, planos, detalhamento com indicações de programas e 

projetos orientados para sua implementação. Adicionalmente, o processo 

de planejamento inclui mecanismos de avaliação de desempenho e siste-

mas de retroalimentação que garantem o seu dinamismo. Planejamento é, 

assim, uma função organizacional contínua, porque o ambiente encontra-

se em mutação permanente. (1982, p. 19) 

Nota-se que a palavra "processo" está sempre presente 
quando se procura explicar a função do planejamento. Também 
Dj alma Rebouças de Oliveira reforça tal concepção com ênfase 
no âmbito das empresas: 

O propósito do planejamento pode ser definido como o desenvolvimento 

de processos, técnicas e atitudes administrativas, as quais proporcionam 

uma situação viável de avaliar as implicações futuras de decisões que 

facilitarão a tomada de decisão no futuro, de modo mais rápido, coerente, 

eficiente e eficaz. Dentro deste raciocínio, pode-se afirmar que o exercício 

sistemático do planejamento tende a reduzir a incerteza envolvida no 

processo decisório e, conseqüentemente, provocar o aumento da probabi-

lidade de alcance dos objetivos e desafios estabelecidos para a empresa. 

(2002, p. 36) 

Trabalhando o planejamento numa dimensão social, Mynan 
V. Baptista, ao abordar sua racionalidade, afirma: 

O termo "planejamento", na perspectiva lógico-racional, refere-se ao pro-

cesso permanente e metódico de abordagem racional e científica de ques-

tões que se colocam no mundo social. Enquanto processo permanente 

supõe ação continua sobre um conjunto dinâmico de situações em um 

detenninado momento histórico. Como processo metódico de abordagem 

racional e científica, supõe uma seqüência de atos decisórios, ordenados 

em momentos definidos e baseados em conhecimentos teóricos, científi-

cos e técnicos. (2000, p. 13) 

Tais considerações demonstram que o planejamento não se 
restringe ao que fazer, de que modo e com que recursos. É um 
processo complexo que exige conhecimentos, criatividade, análi-
ses conjunturais e ambientais, além de aplicativos instrumentais 
técnicos. 

O planejamento, por ser um processo intelectual, pelo qual 
se determinam conscientemente os cursos de ação, faz com que 
as decisões tenham sempre como referência os objetivos, os fatos 
e que as estimativas sejam estudadas e analisadas (Koontz e 
O'Donneil, 1982, p. 85). 

Essencialmente o planejamento é uma das funções adminis-
trativas, e das mais importantes, que permite estabelecer um 
curso de ações para atingir objetivos predeterminados, tendo em 
vista, sobretudo, a futuridade das decisões presentes, a fim de 
interferir na realidade para transformá-la. Ou seja, conforme 
Danilo Gandin, "planejar é o processo de construir a realidade 
com características que se deseja para a mesma. É interferir na 
realidade para transformá-la numa direção claramente indicada" 
(2000b, p. 34). 
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Tal análise possibilita selecionar, dentre os alternativos cursos 	 • Decisão - Exige vontade política e disposição consciente 
de ação, o mais adequado, permitindo também uma base para 
decisões correntes e, de outro lado, presume que causas, efeitos e 
impactos essas decisões podem provocar no futuro. Assim, se-
gundo Paulo de Vasconcelios Filho, "planejar é, antes de tudo, 
assumir uma postura de antecipação e prospecção do compor-
tamento das variáveis em cenários futuros" (1983, p. 25). 

Características e dimensões gerais 

Tendo como referência as exposições de Jorge Miglioli (1983) 
e Mário M. Pera (1991), podemos relacionar resumidamente, 
dentre outras possíveis, as seguintes características que permeiam 
todo o processo de planejamento: 

• Futuro - Ele é sempre voltado para o futuro. Tomam-se 
decisões no presente, que no entanto podem causar im-
pacto no futuro. 

• Sujeito - Implica a existência de um sujeito, que pode 
ser uma pessoa ou um conjunto de pessoas, órgãos e 
organizações que intervêm no processo de planificação. 
Atua basicamente em três instâncias: política, técnica e 
de execução. 
Objeto - Possui como objeto uma realidade que será 
submetida à ação do sujeito, sendo essa variável e adaptá-
vel a situações concretas em função do nível de abran-
gência e âmbito de atuação. 

• Objetivos - Visa a objetivos determinados que expres-
sam resultados formulados e previstos pelo sujeito. 

• Estratégias - Pressupõe definição de estratégias, que ex-
pressam um conjunto de caminhos e/ou linhas gerais, 
que orientam as ações com vistas na otimização de resul-
tados, bem como a escolha de caminhos alternativos. 

• Meios - Envolve a necessidade de aplicação de meios ou 
recursos (financeiros, humanos, materiais e técnicos) para 
sua viabilização e implementação. 

para planejar e executar um curso de ações, ou seja, um 
"querer" consciente e determinado. 

• Eficácia - Busca a maior eficácia possível para os objeti-
vos pretendidos. 

• Ação - Desenvolve-se ao longo de uma seqüência de 
ações lógicas e empreendidas de modo organizado. 

• Tempo - Tem uma dimensão temporal, isto é, a duração 
dos planos pode ser programada em termos de prazo. 
Carlos T. Lopes (1990, p. 25; 1978, pp. 24-37), conside-
ra o curto prazo (um ano), o médio prazo (quatro a 
cinco anos) e o longo prazo (acima de dez anos). Frederi-
co Lima e Paulo Teixeira afirmam, por exemplo, que "o 
conceito de planejamento a longo prazo, que até a dé-
cada passada era considerado uma antevisão dos próxi-
mos dez anos, tem que se adequar a um conceito que o 
limita a um ou, no máximo, dois anos, mesmo assim 
sujeito a reanálise, oriunda das contingências observadas 
no mercado" (2000, p. 14). 

É bom que se diga que na contemporaneidade, diante das 
continuas mudanças mundiais, as organizações necessitam se 
adaotar e não pode haver uma fixação rígida de número de anos. 
Portanto, o limite de anos para os diversos prazos varia de acordo 
com as percepções dos especialistas sobre o assunto e com as 
decisões das organizações em função das demandas ambientais 
provocadas pelas mudanças na sociedade e das novas exigências 
dos mercados globalizados e setorizados. 

Essas dimensões ou características correspondem de alguma 
forma às fases do processo do planejamento, como veremos mais 
adiante. 

Características e dimensões específicas 

A caracterização apresentada trata do planejamento em ge-
ral, sendo válida para qualquer tipo e aplicação. Quando se rela- 
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ciona diretamente com as organizações, outras dimensões ou 
características poderão estar presentes ou ser levadas em consi-
deração quanto ao planejamento, segundo José Maria Dias: 

• Abrangência - O planejamento deve envolver a organi-
zação como um todo. 

• Integração - Deve integrar todos os setores organizacionais. 

• Temporalidade - Deve orientar-se para o futuro, assu-
mindo um caráter de longo prazo. 

• Processo - Deve ocorrer mediante uma sucessão de fases 
interconectadas e contínuas. 

• Flexibilidade -. Deve ser flexível, para se adaptar às cons-
tantes mudanças do ambiente organizacional. 

• Filosofia - Deve pautar-se por princípios orientadores que 
direcionem suas atividades, dentro de um clima favorável 
para sua operacionalização. Muito mais importante que 
os instrumentos usados para o planejamento é a atitude 
dos dirigentes de uma organização que faz um planeja-
mento; ou seja, o primeiro passo a ser dado na direção de 
um planejamento adequado consiste na criação de um cli-
ma apropriado dentro da organização (1982, pp. 19-20). 

Por planejamento organizacional entende-se aquele planeja-
mento corporativo que integra e envolve todo o conjunto de 
unidades interdependentes da organização, facilitando e unifi-
cando as suas tomadas de decisões. 

De acordo com James C. Emery, "o planejamento propor-
ciona a base fundamental de coordenação dentro da organização 
e os pianos representam as mensagens por meio das quais o sistema 
se comunica com as unidades da organização" (1972, p. 128). 

Em todo esse contexto corporativo/organizacional, um dos 
aspectos relevantes a considerar é a dimensão política do plane-
jamento, em que estão implícitas as relações de poder que, fatal-
mente, condicionam todo o processo. 

Myrian Baptista, ao analisar o planejamento como processo 
político, afirma: 

Tradicionalmente, ao se tratar de planejamento, a ênfase era dada aos seus 

aspectos técnico-operativos, desconhecendo-se, no seu processamento, as 

tensões e pressões embutidas nas relações dos diferentes sujeitos políticos 

em presença. Hoje, tem-se a clareza de que, para que o planejamento se 

efetive na direção desejada, é fundamental que, além do conteúdo tradi-

cional de leitura da realidade para o planejamento da ação, sejam aliados 

à apreensão das condições subjetivas do ambiente em que ela ocorrer o 

jogo de vontades políticas dos diferentes grupos envolvidos, a correlação 

de forças, a articulação desses grupos, as alianças ou as incompatibilidades 

existentes entre os diversos segmentos. (2000, p. 17) 

Quando mencionamos que o planejamento não se resume 
apenas a uma operação mecânica e instrumental do que fazer, 
como fazer etc., queríamos justamente enfatizar que se trata de 
um processo complexo e, além de ser uma função administrativa 
e técnico-racional, é, sobretudo, uma função política, pois nada 
poderá ser feito sem vontade e decisão política. O estudo das 
características e dimensões do planejamento nos ajuda a com-
preender melhor todos esses aspectos. 

Filosofias do planejamento 

Três são as filosofias que direcionam e orientam o planeja-
mento, segundo Russeil L. Ackoff: as da satisfação, da otimização 
e da adaptação (1978, p. 4). 

Satisfação 

Filosofia da satisfação é aquela que adota uma atitude 
mais conservadora. Procura fazer o mínimo de esforços para 
atingir os objetivos. Contenta-se com a política da "arte do pos-
sível". Não se interessa em buscar desafios e atirar em novos 
alvos. Preocupa-se mais com o planejamento dos recursos finan-
ceiros. A tendência é enfrentar o futuro com base no passado. 
Como afirma Ackoff, 
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não é de se surpreender que um planejamento satisfatório raramente leve 

a uma mudança radical do passado. Ele geralmente produz planos 

conservadores que dão continuidade de maneira confortável à maioria das 

políticas atuais, corrigindo apenas deficiências obrais. Tal tipo de planeja-

mento, portanto, interessa a organizações que estão mais preocupadas 

com sobrevivência do que com desenvolvimento e crescimento". (Ib., p. 6) 

Otimização 

Na filosofia da otimização predomina o uso de modelos 
matemáticos e estatísticos no processo do planejamento. Há uma 
preocupação constante com a quantificação dos objetivos e com 
o equilíbrio entre os custos e os benefícios. Vale-se da utilização de 
recursos computadorizados para auxiliar nos sistemas de planeja-
mento e no controle, a fim de detectar e corrigir erros nos 
procedimentos para um desempenho adequado,por meio de méto-

dos, técnicas e instrumentos científicos (Ackoff, 1978, pp. 7-10). 
Na atualidade, os recursos tecnológicos advindos da infor-

mática são inúmeros, de programas e softzvares simples aos mais 

complexos. Há, por exemplo, o chamado ERP (Enterprise Resource 

Planning), um software de planejamento dos recursos empresariais, 

que se propõe integrar as diferentes funções de uma empresa 

com vistas na maior eficiência nas operações em áreas como 

montagem ou entrega de produtos) 

Adaptação 

A característica determinante da filosofia de adaptação é a 
inovação. Isto é, há uma preocupação com as incertezas e as mu-
danças sistêmicas e ambientais Busca-se para isso estudar alterna-
tivas e planejar também para contingências. Segundo Ackoff, o 

planejamento de adaptação baseia-se em três pressupostos: 

Baseia-se na crença de que o principal valor do planejamento não está nos 

planos que ele produz, mas sim no processo de produzi-lo- 

Quase toda a necessidade atual do planejamento provém da falta de admi-

nistração e controles eficazes. É o próprio homem que produz a maior 

parte da confusão que o planejamento tenta eliminar ou evitar; 

Nosso conhecimento do futuro pode ser dividido em três tipos: certeza, 

incerteza e ignorância; cada um requer tipos diferentes de planejamento: 

compromisso, contingência e adaptação. (op. cit., pp. 10-) 

Evidentemente, nos dias de hoje, em pleno início do terceiro 
milênio, qualquer planejamento não pode deixar de levar em 
conta o que nos ensina a filosofia da adaptação. Certamente 
Ackoff quando escreveu sobre isso em 1970,2  não poderia ima-
ginar por quantas turbulências ambientais as organizações passa-
riam ao longo desses últimos trinta anos. Por isso ele enfatizava 
na época que ainda não era uma prática muito utilizada. 

Por fim, essas três filosofias não acontecem na sua forma 
pura, ou seja, é impossível planejar só com uma dessas modalida-
des. Na prática ocorre a mistura das três, pois "quanto mais o 
planejamento empresarial passa do enfoque satisfatório para o 
adaptável, maior a necessidade de métodos, técnicas e instru-
mentos científicos" (Ackoff, 1978, p. 14). 

Compreender a importância dessas filosofias e um passo 
fundamental para quem se propuser empreender um planeja-
mento como um todo nas organizações. 

Tipos versus níveis hierárquicos 

Se quiséssemos considerar os possíveis tipos de planeja-
mento aplicados às mais diversas áreas e derivações, não daríamos 
conta de enumerá-los todos, dada a grande diversidade existente. 

1. Para mais detalhes, consultar artigo "Por um ERF eficaz", de Buckhout, Frey 
	

2. Sua obra original foi publicada em inglês em 1970, depois traduzida e edita- 

e Nemec (1999, pp. 30-6). 
	 da no Brasil pela LTc, em 1974, 1976 e 1978. 
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Por isso, o enfoque, aqui, está restrito ao âmbito e aos níveis 
hierárquicos das organizações, ou seja, aos três tipos essenciais de 
planejamento: estratégico, tático e operacional. Apresentaremos, 
a seguir, definições gerais e relativas de cada uma dessas modali-
dades. Elas serão mais bem trabalhadas no decorrer dos próximos 
capítulos e no contexto aplicado do planejamento de comuni-
cação e relações públicas. 

Planejamento estratégico 

O planejamento estratégico ocupa o topo da pirâmide organi-
zacional. É responsável pelas grandes decisões estratégicas que en-
volvem as organizações como um todo. Caracteriza-se como de 
longo prazo e em constante sintonia e interação com o ambiente. 

O planejamento estratégico visa buscar as melhores formas 
para gerenciar as ações estratégicas das organizações, tendo por 
base as demandas sociais e competitivas, as ameaças e as oportu-
nidades do ambiente, para que a tomada de decisões no presente 
traga os resultados mais eficazes possíveis no futuro. 

Planejamento tático 

O planejamento tático atua numa dimensão mais restrita e em 
curto prazo. Restringe-se a certos setores ou a áreas determinadas 
das organizações. É, portanto, mais específico e pontual, buscando 
dar respostas às demandas mais imediatas, por meio de ações admi-
nistrativas e técnicas eficientes. Serve de meio ou instrumento para 
implementação do plano estratégico, mediante a correta utilização 
dos recursos disponíveis com vistas na obtenção dos objetivos pro-
postos ou prefixados. Ocupa na hierarquia organizacional um 
nível inferior ou intermediário à base operacional. Faz, portanto, 
a integração entre os planejamentos estratégico e operacional 

Planejamento operacional 

O planejamento operacional é responsável pela instrumen-
talização e formalização, por meio de documentos escritos, de  

todo o processo do planejamento, bem como das metodologias 
adotadas. Controla toda a execução e procura corrigir os desvios em 
relação às propostas sugeridas. Permite visualizar as ações futuras 
num contexto operacional em termos de hierarquia funcional. 

Evidentemente, esses três tipos de planejamento coexistem e 
são interdependentes nas organizações. Todos são necessários e se 
complementam. Ackoff, ao fazer distinção entre planejamento 
tático e estratégico, afirma: "eles são como 'cara' e 'coroa' de uma 
moeda: podemos examiná-las separadamente, podemos até dis-
cuti-las separadamente, mas não podemos separá-las de fato" 
(1978, p. 3). Portanto, são indispensáveis e acontecem conjunta-
mente, tendo como referência fundamental os objetivos globais 
estabelecidos pelas organizações com vistas em sua sobrevivência 
no mercado e no cumprimento da sua missão na sociedade. 

Essa integração entre os três níveis do planejamento é muito 
bem ilustrada por Martinho 1. de Almeida (2001), que demons-
tra que aquilo que é planejado em nível tático é, também, para o 
operacional, conforme quadro demonstrativo a seguir, observan-
do apenas que o autor usa a palavra "entidade" no lugar de 
organização.3  

Estratégico 	 Afeta o todo :d, entidade 

níveis estratégicos tático ou j - 	
e operacionais integrativo  

Planejamento 	
/tclrnimstrativo, 	 az a integração entre 1 

Operacional 	 Ondeações acontecem 

Plano de ações 

Cronograma 

Fonte: Almeida (2001, p.  39). 

3. Para esse exemplo preferimos adotar, em vez de entidade", organização, pois 
entidade tem outras conotações semânticas, embora não deixe de ser também organização. 
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Importância do planejamento 

O planejamento é importante para as organizações porque 
permite um redimensionamento contínuo de suas ações presen-
tes e futuras. Possibilita conduzir os esforços para objetivos pre-
estabelecidos, por meio de uma estratégia adequada e uma 
aplicação racional dos recursos disponíveis. 

Sem planejamento, as decisões organizacionais ficariam à 
mercê do acaso, com soluções aleatórias de última hora. Portanto, 
o planejamento evita a improvisação. Ë ainda, de acordo com 
Koontz e O'Donnell, um excelente meio de controle, pois seu 
processo operacional tem condições de indicar os desvios do 
curso de ações e os mecanismos de correção em tempo hábil. 
Sua importância está também no fato de ele minimizar os custos, 
pois quando há planejamento se prevê com mais cuidado o 
quanto se vai e pode gastar. O planejamento, além disso, substitui 
as atividades isoladas, individuais e fragmentadas pelo esforço 
equilibrado, incentivando mais o trabalho em equipe e contor-
nando julgamentos improvisados por decisões mais conscientes 
(1982, pp. 96-8). 

Podemos, com base em José Maria Dias, sintetizar cinco 
vantagens da utilização do planejamento nas organizações: pro-
picia a coordenação de esforços e a maximização de recursos 
escassos; faz com que a organização tome consciência de sua 
razão de ser, por meio de uma sistematização estratégica de seu 
desempenho; permite aferir se está perseguindo os resultados 
propostos nos objetivos; aumenta o nível de interação entre as 
pessoas que compõem a organização; e "amplia o horizonte dos 
dirigentes, orientando-os na prospecção do ambiente em que a 
organização irá operar, bem como lhes suscita novas idéias sobre 
oportunidades a serem exploradas" (1982, p. 22). 

A atividade de planejar evita que ações das organizações 
sejam executadas ao acaso, sem qualquer preocupação com a 
eficiência, a eficácia e a efetividade para o alcance dos resultados. 

Por todas essas razões, conclui-se que o planejamento é real-
mente imprescindível, para que uma organização possa delinear-
se para o futuro e ser uma força ativa constante, já que ele 

permite um revigora0 contínuo das atitudes do presente. 
Quem planeja está atento e acompanha tudo. Isso permite à 
organização maior integração  com o seu universo ambiental, 
dando-lhe mais condições  de sobrevivência e vitalidade como 
um sistema organizacional aberto. 

Processo de planejamento 

No decorrer deste capítulo já foi enfatizado que planeja-
mento é um processo sistematizado que acontece por meio de 
sucessivas partes ou etapas. Existem aquelas que poderíamos 
considerar instâncias básicas, presentes em qualquer ato de pla-
nejar, e as mais específicas, expressas normalmente nos planos e 
projetos aplicados em determinadas áreas e setores especiali-
zados. Qual é o pensamento dos estudiosos a esse respeito? 

Nos próximos capítulos as fases do processo serão vistas em 

sua aplicação à comunicação organizacional e às relações públi-
cas. Vejamos aqui apenas, a título de ilustração, como alguns 
autores de diferentes áreas sintetizam o processo. 

Uma visão abrangente 

Ackoff, por exemplo, destaca cinco partes essenciais do pro-
cesso: especificação de objetivos e metas; definição de políticas, 

programas e procedimentos; determinação dos recursos necessá-
rios; escolha de procedimentos para tomada de decisões e im-
plantação; e estabelecimento de formas de controle (1978, p. 4). 

Ao descrever o processo lógico do planejamento como um 
"ato de pensar da mente saudável e disciplinada", Robert M. 
Randolph enumera as sete fases seguintes: definir a situação, 
analisá-la, desenvolver alternativas, tomar uma decisão com base 
na melhor alternativa, agir no sentido de fazer com que a decisão 
se concretize, justificar a decisão (saber a razão por que se de-
cidiu), apresentar uma nova definição da situação quando as 
mudanças exigem (1977, p. 53). 
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Para Danilo Gandin, a organização ou o grupo que pretende . Determinação de objetivos e metas 

dar um sentido mais científico, global e participativo à organi- . Adoção de estratégias 

zação e consolidação de um processo de planejamento deve levar • Previsão de formas alternativas de ação 

em conta as etapas de: preparação; elaboração do plano global de • Estabelecimento de ações necessárias 

médio prazo (com o marco referencial, o diagnóstico, a progra- • Definição de recursos a serem alocados 
mação e a revisão geral); elaboração de planos globais de curto . 	Fixação de técnicas de controle 
prazo; e elaboração de planos setoriais (2000b, p. 64). • Implantação do planejamento 

A decisão de planejar requer, de acordo com Myrian V. . 	Avaliação dos resultados 
Baptista (2000, p. 28), um movimento de reflexão, decisão e 
ação que, concornitantemente, ocorre na dinâmica do processo Didaticamente, costumam se demonstrar formas lógicas e 
de planejamento, mediante as seguintes etapas ou aproximações: lineares para explicar as fases do processo de planejamento. Mas é 
construção e reconstrução do objeto, estudo de situação, defini- importante lembrar que, na prática, isso não é tão fácil assim. A 
ção de objetivos para a ação, formulação e escolha de alterna- interdependência e as conexões entre essas fases não se dão de 
tivas, montagem de planos/programas e projetos, implantação, forma cronologicamente rígida. Decorrem, sim, de ações enca- 
controle de execução, avaliação do processo e da ação executada, deadas e ordenadas, mas dentro de contextos que exigem flexibi- 
e retomada do processo em um novo patamar. lidade e adaptações. 

Pelas descrições apresentadas, podemos perceber que, embo- Na primeira fase, de identificação da realidade situacional, 
ra os roteiros propostos pelos autores sejam diferentes, o conteú- pressupõe-se que já ocorreu uma decisão política para desenca- 
do é muito semelhante. Isto é, o ato de planejar passa por um dear o processo e já há certo conhecimento do objeto. Nesse 
processo em que algumas etapas estão sempre presentes. Não se sentido, é preciso saber qual é a real situação. Trata-se de uma 
planeja sem vinculação com determinada realidade. É preciso decisão, de uma necessidade ou de um problema? Quais são os 
estudo, análise e reflexão para tomar decisões e escolher cami- fatores condicionantes que podem interferir no processo? 
nhos viáveis e coerentes com a situação trabalhada. O levantamento de informações é um procedimento técnico e 

científico imprescindível para o planejador, pois ele fornecerá os 

As fases do processo dados que, devidamente analisados, levarão à construção de um 
diaóstico correto da realidade que estará sendo objeto de um 

Em nossa concepção, são doze as etapas de um processo de planejamento. 

planejamento em qualquer área ou situação. Trazemos aqui só A quem se destina o que está sendo planejado? A- identi- 
considerações gerais do conjunto de todas elas, preparando de ficação dos públicos que serão atingidos, como se caracterizam, 
alguma forma sua aplicação à comunicação organizacional e às quais suas reações etc., são questões-chave do planejamento. 
relações públicas, como faremos nos capítulos posteriores. Trata-se -  Outra fase fundamental para o planejamento é a determi- 
das seguintes fases: nação de objetivos. Objetivos são os resultados que pleiteamos 

alcançar. Para fixá-los, temos de partir de um diagnóstico realista 

• Identificação da realidade situacional e definir exatamente o que pretendemos fazer, estabelecendo 

• Levantamento de informações mesmo as prioridades. Portanto, os objetivos têm de ser realizá- 

• Análise dos dados e construção de um diagnóstico veis e devem servir de referencial para todo o processo de plane- 

* 	Identificação dos públicos envolvidos jamento, tanto na fase de elaboração como na de implantação, 
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havendo como que um comprometimento de quem planeja com 
quem executa. 

Façamos aqui uma diferenciação entre objetivos e metas. 
Segundo Ackoff, "situações ou resultados desejados são objetivos. 
Metas são objetivos designados para serem atingidos durante o 
período para o qual se planeja" (1978, p. 27). Isto é, metas são os 
resultados a serem alcançados em datas preestabelecidas. Dife-
rentemente dos objetivos, elas têm uma data para serem alcança-
das. Exemplificando, diríamos que uma organização tem como 
objetivo mudar sua política de recursos humanos: é o resultado a 
que quer chegar. Ela estabelece que vai fazer isso dentro de seis 
meses: é a meta preestabelecida. As metas favorecem muito o 
processo de controle, pois permitem avaliar e comparar o que foi 
feito entre o planejado e o efetivamente organizado. 

Para David R. Hampton, os objetivos, diferentemente dos 
simples desejos, são o produto de um pensamento específico e 
concreto. Comprometem as pessoas e as organizações quanto ao 
cumprimento de realizações verificáveis (1980, p. 1114). 

Traçados os objetivos, quando já foram delineados os propó-
sitos ou as pretensões, parte-se, então, para o estabelecimento da 
melhor maneira de alcançá-los. Isso pode ser definido como a 
adoção de estratégias. Por estratégia entende-se uma linha-mestra, 
ou seja, um guia de orientação para as ações. É a melhor forma 
encontrada para conseguir realizar os objetivos. É aquilo que o 
planejador arma para atender às proposições estabelecidas. 

H. Igor Ansoff considera a estratégia como o conjunto de 
"regras de decisão e diretrizes" para auxiliar a organização na 
orientação do seu crescimento, pois só o estabelecimento de 
objetivos não é suficiente (1977, p. 87). E William H. Newman 
diz que a estratégia é "usada para significar o ajuste de um plano 
às reações antecipadas daqueles que serão afetados pelos planos" 
(1981, p. 86). O conceito originou-se historicamente no meio 
militar, tendo sido adotado depois pela área de administração. 

As estratégias a serem escolhidas vão depender muito do 
que se pretende fazer, da filosofia e da política da organização, 
não sendo, portanto, jamais incompatíveis com estas. Ao se traça- 

rem as estratégias, devem-se prever também formas alternativas 
de ação que podem ser utilizadas em casos inesperados. 

Uma vez definida a melhor estratégia a seguir e estabeleci-
das as ações necessárias, é preciso fazer a definição de recursos a 
serem alocados para a realização das ações sugeridas. O planei a-
rnento envolve, basicamente, três tipos de recursos: materiais, 
humanos e financeiros. É necessário fazer uma previsão adequa-
da em termos de quantidade, além de providenciar uma análise 
qualitativa. Todos são fundamentais e devem ser planejados de 
forma criteriosa. Tradicionalmente a preocupação maior era com 
os recursos financeiros e materiais. Hoje as organizações estão 
mais conscientes de que é preciso valorizar e compreender a 
importância da gestão das pessoas para consecução dos seus 
objetivos globais. E, nessa perspectiva, muitos investimentos es-
tão sendo feitos na qualificação profissional. 

Antes de se pôr em prática o planejamento montado, ainda 
é preciso fixar técnicas de controle que permitam verificar e corri-
gir possíveis desvios em tempo hábil. Só então se procede à 
implantação do planejamento, colocando-se em prática aquilo que 
foi planejado, efetivando as ações que foram delineadas no pro-
cesso do planejamento. 

A avaliação dos resultados fecha o conjunto das principais 
etapas do planejamento. Embora seja colocada como a última 
das fases, ela deve acompanhar todo o processo de planejamento. 
Por meio da avaliação é possível comparar os resultados obtidos 
com o que roi pianejaao e organizado, a partir ue pararlleuos e 

indicadores previamente estabelecidos. 

Instrumentos e operacionalização 

O planejamento, como um processo intelectual que ocorre a 

4 	partir de todos os pressupostos e pré-requisitos já mencionados, 
depende do uso de instrumentos formais escritos para a real 
efetivação das ações programadas Esses instrumentos consti-
tuem a materialização do ato de pensar de todo o processo do 
planejamento. Integram o âmbito do planejamento operacional, 
permitindo visualizar a futuridade das ações num contexto apli- 
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cado, buscando as alternativas mais eficazes possíveis, traduzidas 
nos planos de ação, nos programas e nos projetos. 

Plano, projeto e programa 

Segundo Horácio M. de Carvalho, "o planejamento é um pro-
cesso sistematizado, sendo o plano, o programa e o projeto docu-
mentos [desse processo]" (1979, p. 38). A elaboração desses 
documentos permitirá condensar tudo o que foi pensado, numa 
visão conjunta de todas as fases do planejamento, isto é, nos possi-
bilitará ordenar o processo, de modo a facilitar não só as tomadas de 
decisões, como também a realização do que foi planejado. 

Na prática, há, muitas vezes, certa confusão na montagem de 
planos, programas e projetos, não se atendendo à especificidade 
de cada um. Para Carvalho, 

o plano difere do projeto essencialmente no que se refere à amplitude do 

objeto. Enquanto o piano procura reunir um conjunto de elementos de 

decisão necessários para caracterizar racionalmente a conduta de um gru-

po humano ou de um conjunto de unidades de produção, o projeto 

objetiva o estudo mais racional dos recursos econômicos (escassos) para a 

produção de um bem ou de um serviço em todos os detalhes econômicos 

e técnicos. [ ... ] O programa, no contexto do planejamento, seria o resul-

tado final da fase (na prática, consubstanciado em documentos) de torna- 

An de 	 tenL- em vistP n me11-rr 1~ dos recursos econômicos para 

atendimento das necessidades e aspirações dos indivíduos, grupos huma-

nos ou unidades produtivas (empresas). (1979, pp. 39-41) 

Todas essas três modalidades de instrumentos do planeja-
mento normalmente contêm os dados essenciais, que especi-
ficam o que fazer, como fazer, por que fazer, quem vai fazer, 
onde, quando e com que recursos. Quando, no Capítulo 9, falar-
mos da elaboração de planos, projetos e programas de relações 
públicas, detalharemos melhor conceitualmente cada um deles. 
Agora, com o intuito de colocar apenas os pontos principais, 
mais generalizados, podemos, no caso de um programa, sintetizá-
los numa tabela como esta: 
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Na elaboração de planos, projetos e programas, é impor-
tante estabelecer alternativas e prioridades, pois, segundo Ro-
bert Randolph, "visto que sempre são possíveis algumas 
alterações, é de bom alvitre que se elaborem planos de ação 
alternativos (planejamento para situações inesperadas). Depois 
pode ser acionado rapidamente um método alternativo de ação 
que fora previamente preparado" (1977, p. 79). Em relação às 
prioridades, esse mesmo autor fala que, como são raros os re-
cursos para realizar o que se quer, torna-se indispensável priozar 
objetivos e elabor formulários indicativos por ocasião da opera-
ção, verificando qual a ordem de prioridades (ib., p. 80). 

Não resta a menor dúvida de que a preparação, por escrito, de 
projetos, planos de ação e programas propicia condições mais 
eficazes de implantação do que foi planejado. Mas existem outros 
instrumentos de controle valiosos e operacionalmente utilizados, 
como, por exemplo, fluxogramas, formulários especiais, pla-
nilhas e quadros de controle. Com  os recursos informatizados 
disponíveis, esses e outros poderão ser criados em forma de pro-
gramas e softwares específicos.4  O instrumental tecnológico, se 
utilizado adequadamente, poderá contribuir para facilitar o tra-
balho de planejamento nos três níveis - estratégico, tático e 
operacional. 

Instrumentos de controle 

Na seqüência, arrolamos alguns modelos de cronograma, 
um instrumento imprescindível para controle de toda a opera-
cionalização das ações planejadas. 

Cronograma, de acordo com David Hampton, "é um plano 
que especifica os períodos de tempo nos quais as atividades têm 
que ser executadas" (1980, p. 127). Podemos dizer que, por 
meio de um cronograma, se prevêem graficamente o início e o 
término das diversas fases de um planejamento operacional. Na  

prática diária, costumamos usar cronogramas bastante simpli-
ficados, que facilitam o acompanhamento e o controle na realiza-
ção das ações planejadas, como, por exemplo, o reproduzido no 
quadro da página seguinte. 

Para controlar o conjunto de atividades do ano, podemos 
utilizar um quadro como o da p. 227, "onde as linhas configuram 
as tarefas ou atividades e as colunas definem os períodos de 
tempo, geralmente dias ou meses. Os traços horizontais signifi-
cam a duração das tarefas ou atividades, com início e término 
bem definidos, conforme sua localização nas colunas" (Chiavena-
to, 1982, pp. 261-2). 

Um tipo de cronograma bastante utilizado é o "gráfico de 
Gant", conhecido também como diagrama de barras (ver p. 228). 
Em sua elaboração, primeiramente, devem ser levantadas todas 
as atividades necessárias para a realização de um projeto ou 
programa, com as respectivas durações. Depois são ordenadas as 
atividades, estabelecendo-se uma seqüência entre elas, mostran-
do o que se faz a cada momento (cf. Prado, 1998, pp. 25-6).5  

Se formos produzir, por exemplo, um folheto institucional 
para determinada organização, podemos listar as seguintes tare-
fas ou atividades como apresentado na página 228. 

Outro modelo empregado é o cronograma PertICPM - Pro-
gram of evaluation and review technique (técnica de avaliação e 
revisão de programa) e Critical path method (método do cami-
nho crítico). Segundo Schonberger, "é um sistema lógico baseado 
em cinco elementos principais: a rede, alocação de recursos, 
considerações de tempo e de custo, rede de caminhos, e ocami-
nho crítico" (apud Chiavenato, 1982, p. 263). É um modelo que, 
talvez mais utilizado em outras áreas, como a de construção, não 
tem tanta aplicabilidade no planejamento da comunicação orga-
nizacional, principalmente por ser bastante complexo.6  

4. Martinho R. Almeida, na obra Manual de planejamento estratégico: desen- 

volvimento de um plano estratégico com a utilização de planilhas Excel, demonstra de 
	

S. Para mais detalhes sobre o gráfico de Gant (origem, procedimentos a serem 

forma didática e simples como é possível elaborar planos valendo-se de sistemas infor- 
	 seguidos e uso de software apropriado), consultar Prado (1998, pp. 25-9). 

máticos e de uso geral, como no caso o software Excel. 
	 6. Sobre Pert/CPM, pode-se consultar, por exemplo, Prado (1998). 
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Em relação aos gráficos de processamento, o fluxograma 
representa a seqüência normal de qualquer trabalho, produto ou 
documento. É, portanto, um gráfico de rotina e se vale de símbo-
los e formulários para representação dos passos de um processo. 
Segundo Antonio Cury é por excelência o mais utilizado para 
trabalhos de análise administrativa (2000, p. 330).7  

Quadros sintéticos, planilhas e formulários especiais são instru-
mentos simples que poderão ser criados de acordo com as neces-
sidades e a criatividade daqueles que se ocupam com a atividade 
de planejar. Na prática, funcionam como facilitadores em todo o 
processo de decisão e execução. 

Os instrumentos apontados constituem formas de controle 
que facilitam muito a implantação correta do que foi planejado, 
pois não adianta fazer grandes planos, projetos e programas no 
papel sem uma aplicação adequada. 

7. Para mais detalhes, consultar obras sobre organizações e métodos da área de 
administração. Ver, por exemplo, Cury (2000, pp. 329-50), Luis Araújo, (2001, pp. 
219-20) e Matos (1978, pp. 342-53). 


